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O Congresso Nacional decreta: 

 

Art. 1º  O art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, 

que “dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social e dá outras 

providências”, passa a vigorar acrescido dos seguintes parágrafos:  

Art. 93.......................................................................................... 

..................................................................................................... 

§ 3º Por infração ao disposto neste artigo, aplica-se multa de: 

a) R$ 6.084,00 (seis mil e oitenta e quatro reais) a R$ 7.609,00 

(sete mil, seiscentos e nove reais) para empresas com até 99 

(noventa e nove) empregados; 

b) R$ 7.610,00 (sete mil, seiscentos e dez reais) a R$ 9.135,00 

(nove mil, cento e trinta e cinco reais) para empresas de 100 a 

200 empregados; 

c) de R$ 9.136,00 (nove mil, cento e trinta e seis reais) a R$ 

10.661,00 (dez mil, seiscentos e sessenta e um reais) para 

empresas de 201 a 500 empregados; 

d) de R$ 10.662,00 (dez mil, seiscentos e sessenta e dois 

reais) a R$ 12.187,00 (doze mil, cento e oitenta e sete reais) 

para empresas de 501 a 1.000 empregados; 

e) de R$ 12.188,00 (doze mil, cento e oitenta e oito reais) a R$ 

13.713,00 (treze mil, setecentos e treze reais) para empresas 

com mais 1.000 empregados. 

§ 4º O valor efetivo da multa será obtido multiplicando-se o 

número total de empregados com deficiência que deixou de ser 

contratado ou o número de empregados dispensados de forma 

irregular pelo valor previsto para a faixa na qual a empresa se 

enquadra e não será, em qualquer caso, superior a R$ 

750.000,00 (setecentos e cinquenta mil reais). 



 
 
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7696 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL-5059/2013 

3 

§ 5 º Observados os limites definidos no § 3º deste artigo, o 

valor da multa será graduado levando-se em consideração a 

gravidade da infração, os meios ao alcance da empresa para 

cumprir a lei, os antecedentes da empresa no cometimento de 

infração da mesma natureza nos cinco anos imediatamente 

anteriores à data da autuação, a extensão da infração e a 

situação econômico-financeira da empresa infratora. 

§ 6 º O montante auferido com a aplicação das multas será 

destinado ao Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT) e 

aplicado exclusivamente na qualificação profissional de 

trabalhadores com deficiência. 

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

O art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, determina a 

contratação de trabalhadores com deficiência em percentuais variáveis de acordo 

com o efetivo das empresas. 

A Lei fixa a obrigação, mas não estabeleceu sanção específica 

para o descumprimento do dispositivo. Em razão disso, aplica-se o disposto no art. 

133 da Lei, que tem o seguinte conteúdo: 

Art. 133. A infração a qualquer dispositivo desta Lei, para a qual 

não haja penalidade expressamente cominada, sujeita o 

responsável, conforme a gravidade da infração, à multa variável 

de Cr$ 100.000,00 (cem mil cruzeiros) a Cr$ 10.000.000,00 (dez 

milhões de cruzeiros). 

Evidentemente, os valores expressos no dispositivo acima 

estão desatualizados monetariamente. A atualização tem sido feita por meio de 

Portarias do Ministério da Previdência Social (MPS) ou por meio de Portaria conjunta 

do MPS e do Ministério da Fazenda (MF). 
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O Decreto nº 3.048, de 6 maio de 1999 (Regulamento da 

Previdência Social), repetiu, em seu art. 141, o disposto no art. 93 da Lei nº 8.213/91 

e estabeleceu o seguinte em seu art. 283: 

 Art. 283. Por infração a qualquer dispositivo das Leis nºs 8.212 

e 8.213, ambas de 1991, e 10.666, de oito de maio de 2003, para a 

qual não haja penalidade expressamente cominada neste 

Regulamento, fica o responsável sujeito a multa variável de R$ 

636,17 (seiscentos e trinta e seis reais e dezessete centavos) a 

R$ 63.617,35 (sessenta e três mil, seiscentos e dezessete reais e 

trinta e cinco centavos), 

A Portaria MPS Nº 142, de 11 de abril de 2007, por sua vez, 

fixou a seguinte alteração desses valores em seu art. 9º: 

Art. 9º A partir de 1º de abril de 2007: 

.............................................................................................................. 

V - o valor da multa pela infração a qualquer dispositivo do 

Regulamento da Previdência Social - RPS, para a qual não haja 

penalidade expressamente cominada, varia, conforme a 

gravidade da infração, de R$ 1.195,13 (um mil cento e noventa e 

cinco reais e treze centavos) a R$ 119.512,33 (cento e dezenove 

mil quinhentos e doze reais e trinta e três centavos); 

Em abril de 1997, o Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) já 

baixara a Portaria nº 290, aprovando as normas para imposição de multas 

administrativas previstas na legislação trabalhista. O art. 2º da Portaria estabeleceu 

que multas variáveis, quando a lei não determinar sua imposição pelo valor, máximo, 

serão graduadas observando-se a natureza da infração, a intenção do infrator, os 

meios ao alcance do infrator para cumprir a lei, a extensão da infração e a situação 

econômico-financeira do infrator. 

Com base nessa Portaria e na Portaria MPS Nº 142/2007, o 

MTE fixou os seguintes valores para as multas por infração ao art. 93 da Lei nº 

8.213/91: 
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a) de R$ 1.195,13 a 1.434,16 para empresas de 100 a 200 

empregados; 

b) de R$ 1.434,16 a R$ 1.553,67 para empresas de 201 a 500 

empregados; 

c) de R$ 1.553,67 a R$ 1.673,18 para empresas de 501 a 1.000 

empregados; 

d) de R$ 1.673,18 a R$ 1.792,70 para empresas com mais 1.000 

empregados. 

Em dezembro de 2010, o art. 8º da Portaria conjunta MPS/MF 

nº 568/2010 trouxe a seguinte alteração ao Regulamento da Previdência Social: 

Art. 8º A partir de 1º de janeiro de 2011: 

V - o valor da multa pela infração a qualquer dispositivo do RPS, 

para a qual não haja penalidade expressamente cominada (art. 

283), varia, conforme a gravidade da infração, de R$ 1.523,57 

(um mil quinhentos e vinte e três reais e cinquenta e sete 

centavos) a R$ 152.355,73 (cento e cinquenta e dois mil 

trezentos e cinquenta e cinco reais e setenta e três centavos); 

Os novos valores fixados pela Portaria nº 568/2010 implicam 

um aumento aproximado de 27,4% em relação aos valores fixados pela Portaria 

MPS nº 142/2007. 

Com base no valor percentual do reajuste, podemos estimar 

que, hoje, os valores das multas a serem aplicadas pelo MTE pela infração ao 

disposto no art. 93 da Lei nº 8.213/91 são os seguintes: 

a) de R$ 1.522,60 a 1.827,12 para empresas de 100 a 200 

empregados; 

b) de R$ 1.827,12 a R$ 1.979,37 para empresas de 201 a 500 

empregados; 

c) de R$ 1.979,37 a R$ 2.131,63 para empresas de 501 a 

1.000 empregados; 
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d) de R$ 2.131,63 a R$ 2.283,89 para empresas com mais 

1.000 empregados. 

Veja-se que o valor efetivo da multa a ser aplicada depende de 

quantos trabalhadores com deficiência deixaram de ser contratados.  

Um exemplo contido na Cartilha do MTE (A inclusão de 

pessoas com deficiência no mercado de trabalho. –2. ed. – Brasília: MTE, SIT, 2007) 

explica o processo de imposição da multa: “Supondo-se uma empresa com 1.010 

empregados, que deveria ter 51 empregados com deficiência e tem apenas oito 

nessa condição. Nesse caso, multiplicam-se 43 (o número de empregados com 

deficiência que deixou de ser contratado) pelo valor previsto para as empresas com 

mais de 1.000 empregados”.  

Na vigência da Portaria MPS nº 568/2010, multiplicar-se-iam 

43 por um valor entre R$ 2.131,63 a R$ 2.283,89, o que implica um valor efetivo 

entre R$ 91.660,09 e R$ 93. 639,49. 

Note-se que o exemplo trata do caso de uma empresa com 

mais de mil empregados. Isso quer dizer que as multas mais altas aplicáveis estarão 

na casa dos cem mil reais. Parece-nos que tais valores não são suficientes para 

dissuadir condutas de deliberado confronto à lei ou mesmo fazer face aos gastos 

que as empresas terão de realizar para cumpri-la. Em ambos os casos, o resultado 

esperado é o que estamos colhendo, qual seja, o descumprimento das cotas para 

integração da pessoa com deficiência no mercado de trabalho. 

Assim, como forma de ajudar a mudar essa situação, 

apresentamos a presente proposta. Para elaborá-la, partimos da base legal já 

existente e, simplesmente, promovemos os ajustes necessários nos valores aqui 

referidos, tendo em mente o objetivo de tornar extremamente oneroso o 

descumprimento da Lei. 

Além de instituir valores mais condizentes com o objetivo de 

inibir a violação da norma em vigor, a proposta ora apresentada institui também 
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critérios que devem ser considerados para fins de gradação da multa a ser aplicada 

às empresas que não observarem o disposto na legislação. 

Em razão do elevado teor social do Projeto de Lei ora 

apresentado, pedimos aos nobres Pares o indispensável apoio para a sua 

aprovação e célere tramitação. 

Sala das Sessões, em 27 de fevereiro de 2013. 
 

DEPUTADA Erika Kokay – PT/DF 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

LEI Nº 8.213, DE 24 DE JULHO DE 1991 
 

Dispõe sobre os Planos de Benefícios da 

Previdência Social e dá outras providências. 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO III 
DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL 

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO II 
DAS PRESTAÇÕES EM GERAL 

....................................................................................................................................................... 
 

Seção VI 
Dos Serviços 

....................................................................................................................................................... 
 

Subseção II 
Da Habilitação e da Reabilitação Profissional 

....................................................................................................................................................... 
 
Art. 93. A empresa com 100 (cem) ou mais empregados está obrigada a preencher 

de 2% (dois por cento) a 5% (cinco por cento) dos seus cargos com beneficiários reabilitados 

ou pessoas portadoras de deficiências, habilitadas, na seguinte proporção:  

I - até 200 empregados ..................2%;  

II - de 201 a 500 ............................3%;  

III - de 501 a 1.000 ........................4%;  

IV - de 1.001 em diante .................5%.  



 
 
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7696 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL-5059/2013 

8 

§ 1º A dispensa de trabalhador reabilitado ou de deficiente habilitado ao final de 

contrato por prazo determinado de mais de 90 (noventa) dias, e a imotivada, no contrato por 

prazo indeterminado, só poderá ocorrer após a contratação de substituto de condição 

semelhante.  

§ 2° O Ministério do Trabalho e da Previdência Social deverá gerar estatísticas 

sobre o total de empregados e as vagas preenchidas por reabilitados e deficientes habilitados, 

fornecendo-as, quando solicitadas, aos sindicatos ou entidades representativas dos 

empregados. 

 

Seção VII 

Da Contagem Recíproca de Tempo de Serviço 

 

Art. 94. Para efeito dos benefícios previstos no Regime Geral de Previdência 

Social ou no serviço público é assegurada a contagem recíproca do tempo de contribuição na 

atividade privada, rural e urbana, e do tempo de contribuição ou de serviço na administração 

pública, hipótese em que os diferentes sistemas de previdência social se compensarão 

financeiramente. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 9.711, de 20/11/1998) 

§ 1º A compensação financeira será feita ao sistema a que o interessado estiver 

vinculado ao requerer o benefício pelos demais sistemas, em relação aos respectivos tempos 

de contribuição ou de serviço, conforme dispuser o Regulamento. (Parágrafo único 

transformado em § 1º pela Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006) 

§ 2º Não será computado como tempo de contribuição, para efeito dos benefícios 

previstos em regimes próprios de previdência social, o período em que o segurado 

contribuinte individual ou facultativo tiver contribuído na forma do § 2º do art. 21 da Lei nº 

8.212, de 24 de julho de 1991, salvo se complementadas as contribuições na forma do § 3º do 

mesmo artigo. (Parágrafo acrescido pela Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006) 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO IV 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 133. A infração a qualquer dispositivo desta Lei, para a qual não haja 

penalidade expressamente cominada, sujeita o responsável, conforme a gravidade da infração, 

à multa variável de Cr$100.000,00 (cem mil cruzeiros) a Cr$10.000.000,00 (dez milhões de 

cruzeiros). (Valor atualizado pela Portaria MPAS nº 4.478, de 4/6/1998, a partir de 1º de 

junho de 1998, para, respectivamente, R$ 636,17 (seiscentos  e trinta e seis reais e dezessete 

centavos) e R$ 63.617,35 (sessenta e três mil seiscentos e dezessete reais e trinta e cinco 

centavos) 

Parágrafo único. (Revogado pela Medida Provisória nº 449, de 3/12/2008, 

convertida na Lei nº 11.941, de 27/5/2009) 

 

Art. 134. Os valores expressos em moeda corrente nesta Lei serão reajustados nas 

mesmas épocas e com os mesmos índices utilizados para o reajustamento dos valores dos 

benefícios. (Artigo com redação dada pela Medida Provisória nº 2.187-13, de 24/8/2001) 

....................................................................................................................................................... 

.......................................................................................................................................................  

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=372249&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=372249&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=548099&seqTexto=63080&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=548099&seqTexto=63080&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=548099&seqTexto=63080&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=548099&seqTexto=63080&PalavrasDestaque=
http://www81.dataprev.gov.br/sislex/paginas/66/MPAS/1998/4478.htm
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=584686&seqTexto=107441&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=588492&seqTexto=113074&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=390949&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=395730&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=395730&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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DECRETO Nº 3.048, DE 6 DE MAIO DE 1999 
 

Aprova o Regulamento da Previdência Social, 

e dá outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 

84, inciso IV, da Constituição Federal, e de acordo com a Emenda Constitucional nº 20, de 

1998, as Leis Complementares nºs 70, de 30 de dezembro de 1991, e 84, de 18 de janeiro de 

1996, e as Leis nºs 8.138, de 28 de dezembro de 1990, 8.212, de 24 de julho de 1991, 8.213, 

de 24 de julho de 1991, 8.218, de 29 de agosto de 1991, 8.383, de 30 de dezembro de 1991, 

8.398, de 7 de janeiro de 1992, 8.436, de 25 de junho de 1992, 8.444, de 20 de julho de 1992, 

8.540, de 22 de dezembro de 1992, 8.542, de 23 de dezembro de 1992. 8.619, de 5 de janeiro 

de 1993, 8.620, de 5 de janeiro de 1993, 8.630 de 25 de fevereiro de 1993, 8.647, de 13 de 

abril de 1993, 8.742, de 7 de dezembro de 1993, 8.745, de 9 de dezembro de 1993, 8.861, de 

25 de março de 1994, 8.864, de 28 de março de 1994, 8.870, de 1 5 de abril de 1994, 8.880, 

de 27 de maio de 1994, 8.935, de 18 de novembro de 1994, 8.981, de 20 de janeiro de 1995, 

9.032, de 28 de abril de 1995, 9.063, de 14 de junho de 1995, 9.065, de 20 de junho de 1995, 

9.069, de 29 de junho de 1995, 9.129, de 20 de novembro de 1995, 9.249. de 26 de dezembro 

de 1995, 9.250, de 26 de dezembro de 1995, 9.317, de 5 de dezembro de 1996, 9.429, de 26 

de dezembro de 1996, 9.476, de 23 de julho de 1997, 9.506, de 30 de outubro de 1997, 9.528, 

de 10 de dezembro de 1997, 9.601, de 21 de janeiro de 1998, 9.615, de 24 de março de 1998, 

9.639, de 25 de maio de 1998, 9.649, de 27 de maio de 1998, 9.676, de 30 de junho de 1998, 

9.703, de 17 de novembro de 1998, 9.711, de 21 de novembro de 1998, 9.717, de 27 de 

novembro de 1998. 9.718, de 27 de novembro de 1998, 9.719, de 27 de novembro de 1998, 

9.720, de 30 de novembro de 1998, e 9.732, de 11 de dezembro de 1998, 

 

DECRETA: 

 

Art. 1º O Regulamento, da Previdência Social passa a vigorar na forma do texto 

apenso ao presente Decreto, com seus anexos. 

 

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Art. 3º Ficam revogados os Decretos nº 33.335, de 20 de julho de 1953, 36.911, 

de 15 de fevereiro de 1955, 65.106, de 5 de setembro de 1969, 69.382, de 19 de outubro de 

1971, 72.771, de 6 de setembro de 1973, 73.617, de 12 de fevereiro de 1974, 73.833, de. 13 

de março de 1974, 74.661, de 7 de outubro de 1974, 75.478, de 14 de março de 1975, 75.706, 

de 8 de maio de 1975, 75.884, de 19 de junho de 1975, 76.326, de 23 de setembro de 1975, 

77.210, de 20 de fevereiro de 1976, 79.037, de 24 de dezembro de 1976, 79.575, de 26 de 

abril de 1977, 79.789, de 7 de junho de 1977, 83.080, de 24 de janeiro de 1979, 83.081. de 24 

de janeiro de 1979, 85.745, de 23 de fevereiro de 1981, 85.850, de 30 de março de 1981, 

86.512, de 29 de outubro de 1981, 87.374, de 8 de julho de 1982, 87.430, de 28 de julho de 

1982, 88.353, de 6 de junho de 1983, 88.367, de 7 de junho de 1983, 88.443, de 29 de junho 

de 1983, 89,167, de 9 de dezembro de 1983, 89.312, de 23 de janeiro de 1984, 90.038, de 9 de 

agosto de 1984, 90.195, de 12 de setembro de 1984, 90.817, de 17 de janeiro de 1985, 91.406, 

de 5 de julho de 1985, 92.588, de 25 de abril de 1986, 92.700, de 21 de maio de 1986, 92.702, 

de 21 de maio de 1986, 92.769, de 10 de junho de 1986, 92.770, de 10 de junho de 1986, 
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92.976, de 22 de julho de 1986, 94.512, de 24 de junho de 1987, 96.543, de 22 de agosto de 

1988, 96.595, de 25 de agosto de 1998, 98.376, de 7 de novembro de 1989, 99.301, de 15 de 

junho de 1990, 99.351, de 27 de junho de 1990, 1.197, de 14 de julho de 1994, 1.514, de 5 de 

junho de 1995, 1.826, de 29 de fevereiro de 1996, 1.843, de 25 de março de 1996, 2.172, de 5 

de março de 1997, 2.173, de 5 de março de 1997, 2.342 de 9 de outubro de 1997, 2.664, de 10 

de julho de 1998, 2.782, de 14 de setembro de 1998, 2.803, de 20 de outubro de 1998, 2.924, 

de 5 de janeiro de 1999, e 3.039, de 28 de abril de 1999. 

 

Brasília, 6 de maio de 1999; 178º da Independência e 111º da República. 

 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 

Waldeck Ornélas 

 

REGULAMENTO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL 

....................................................................................................................................................... 

 

LIVRO II 

DOS BENEFÍCIOS DA PREVIDÊNCIA SOCIAL 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO II 

DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO V 

DA HABILITAÇÃO E DA REABILITAÇÃO PROFISSIONAL 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 141. A empresa com cem ou mais empregados está obrigada a preencher de 

dois por cento a cinco por cento de seus cargos com beneficiários reabilitados ou pessoas 

portadoras de deficiência, habilitadas, na seguinte proporção: 

I - até duzentos empregados, dois por cento; 

II - de duzentos e um a quinhentos empregados, três por cento; 

III - de quinhentos e um a mil empregados, quatro por cento; ou 

IV - mais de mil empregados, cinco por cento. 

§ 1º A dispensa de empregado na condição estabelecida neste artigo, quando se 

tratar de contrato por tempo superior a noventa dias e a imotivada, no contrato por prazo 

indeterminado, somente poderá ocorrer após a contratação de substituto em condições 

semelhantes. 

§ 2º (Revogado pelo Decreto nº 3.298, de 20/12/1999) 

 

CAPÍTULO VI 

DA JUSTIFICAÇÃO ADMINISTRATIVA 

 

Art. 142. A justificação administrativa constitui recurso utilizado para suprir a 

falta ou insuficiência de documento ou produzir prova de fato ou circunstância de interesse 

dos beneficiários, perante a previdência social. 
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§ 1º Não será admitida a justificação administrativa quando o fato a comprovar 

exigir registro público de casamento, de idade ou de óbito, ou de qualquer ato jurídico para o 

qual a lei prescreva forma especial. 

§ 2º O processo de justificação administrativa é parte de processo antecedente, 

vedada sua tramitação na condição de processo autônomo. 

....................................................................................................................................................... 

 

LIVRO IV 

DAS PENALIDADES EM GERAL 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO II 

DAS INFRAÇÕES E DAS PENALIDADES 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO III 

DAS INFRAÇÕES 

 

Art. 283. Por infração a qualquer dispositivo das Leis nºs 8.212 e 8.213, ambas de 

1991, e 10.666, de 8 de maio de 2003, para a qual não haja penalidade expressamente 

cominada neste Regulamento, fica o responsável sujeito a multa variável de R$ 636,17 

(seiscentos e trinta e seis reais e dezessete centavos) a R$ 63.617,35 (sessenta e três mil, 

seiscentos e dezessete reais e trinta e cinco centavos), conforme a gravidade da infração, 

aplicando-se-lhe o disposto nos arts. 290 a 292, e de acordo com os seguintes valores:  

(“Caput” do artigo com redação dada pelo Decreto nº 4.862, de 21/10/2003) 

I - a partir de R$636,17 (seiscentos e trinta e seis reais e dezessete centavos) nas 

seguintes infrações: 

a) deixar a empresa de preparar folha de pagamento das remunerações pagas, 

devidas ou creditadas a todos os segurados a seu serviço, de acordo com este Regulamento e 

com os demais padrões e normas estabelecidos pelo Instituto Nacional do Seguro Social; 

b) deixar a empresa de se matricular no Instituto Nacional do Seguro Social, 

dentro de trinta dias contados da data do início de suas atividades, quando não sujeita a 

inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica; 

c) deixar a empresa de descontar da remuneração paga aos segurados a seu serviço 

importância proveniente de dívida ou responsabilidade por eles contraída junto à seguridade 

social, relativa a benefícios pagos indevidamente; 

d) deixar a empresa de matricular no Instituto Nacional do Seguro Social obra de 

construção civil de sua propriedade ou executada sob sua responsabilidade no prazo de trinta 

dias do início das respectivas atividades; 

e) deixar o Titular de Cartório de Registro Civil de Pessoas Naturais de comunicar 

ao Instituto Nacional do Seguro Social, até o dia dez de cada mês, a ocorrência ou a não-

ocorrência de óbitos, no mês imediatamente anterior, bem como enviar informações inexatas, 

conforme o disposto no art. 228; 

f) deixar o dirigente dos órgãos municipais competentes de prestar ao Instituto 

Nacional do Seguro Social as informações concernentes aos alvarás, habite-se ou documento 

equivalente, relativos a construção civil, na forma do art. 226; e 
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g) deixar a empresa de efetuar os descontos das contribuições devidas pelos 

segurados a seu serviço;  (Alínea com redação dada pelo Decreto nº 4.862, de 21/10/2003) 

h) deixar a empresa de elaborar e manter atualizado perfil profissiográfico 

abrangendo as atividades desenvolvidas pelo trabalhador e de fornecer a este, quando da 

rescisão do contrato de trabalho, cópia autêntica deste documento; e (Alínea acrescida pelo 

Decreto nº 4.862, de 21/10/2003) 

II - a partir de R$6.361,73 (seis mil trezentos e sessenta e um reais e setenta e três 

centavos) nas seguintes infrações: (Vide Decreto nº 4.709, de 29/5/2003) 

a) deixar a empresa de lançar mensalmente, em títulos próprios de sua 

contabilidade, de forma discriminada, os fatos geradores de todas as contribuições, o 

montante das quantias descontadas, as contribuições da empresa e os totais recolhidos; 

b) deixar a empresa de apresentar ao Instituto Nacional do Seguro Social e à 

Secretaria da Receita Federal os documentos que contenham as informações cadastrais, 

financeiras e contábeis de interesse dos mesmos, na forma por eles estabelecida, ou os 

esclarecimentos necessários à fiscalização; 

c) deixar o servidor, o serventuário da Justiça ou o titular de serventia 

extrajudicial de exigir documento comprobatório de inexistência de débito, quando da 

contratação com o poder público ou no recebimento de benefício ou de incentivo fiscal ou 

creditício; 

d) deixar o servidor, o serventuário da Justiça ou o titular de serventia 

extrajudicial de exigir o documento comprobatório de inexistência de débito, quando da 

alienação ou oneração, a qualquer título de bem imóvel ou direito a ele relativo; 

e) deixar o servidor, o serventuário da Justiça ou o titular de serventia 

extrajudicial de exigir a apresentação do documento comprobatório de inexistência de débito 

na alienação ou oneração, a qualquer título, de bem móvel incorporado ao ativo permanente 

da empresa, de valor superior a R$15.904,18 (quinze mil novecentos e quatro reais e dezoito 

centavos); 

f) deixar o servidor, o serventuário da Justiça ou o titular de serventia extrajudicial 

de exigir documento comprobatório de inexistência de débito no registro ou arquivamento, no 

órgão próprio, de ato relativo a baixa ou redução de capital de firma individual, redução de 

capital social, cisão total ou parcial, transformação ou extinção de entidade ou sociedade 

comercial ou civil e transferência de controle de cotas de sociedades de responsabilidade 

limitada; 

g) deixar o servidor, o serventuário da Justiça ou o titular de serventia 

extrajudicial de exigir documento comprobatório de inexistência de débito do proprietário, 

pessoa física ou jurídica, de obra de construção civil, quando da averbação de obra no 

Registro de Imóveis; 

h) deixar o servidor, o serventuário da Justiça ou o titular de serventia 

extrajudicial de exigir documento comprobatório de inexistência de débito do incorporador, 

quando da averbação de obra no Registro de Imóveis, independentemente do documento 

apresentado por ocasião da inscrição do memorial de incorporação; 

i) deixar o dirigente da entidade da administração pública direta ou indireta de 

consignar as dotações necessárias ao pagamento das contribuições devidas à seguridade 

social, de modo a assegurar a sua regular liquidação dentro do exercício; 

j) deixar a empresa, o servidor de órgão público da administração direta e indireta, 

o segurado da previdência social, o serventuário da Justiça ou o titular de serventia 

extrajudicial, o síndico ou seu representante, o comissário ou o liquidante de empresa em 
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http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=497303&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=497303&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=496864&seqTexto=1&PalavrasDestaque=


 
 
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7696 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL-5059/2013 

13 

Iiquidação judicial ou extrajudicial, de exibir os documentos e livros relacionados com as 

contribuições previstas neste Regulamento ou apresentá-los sem atender às formalidades 

legais exigidas ou contendo informação diversa da realidade ou, ainda, com omissão de 

informação verdadeira; 

l) deixar a entidade promotora do espetáculo desportivo de efetuar o desconto da 

contribuição prevista no § 1º do art. 205; 

m) deixar a empresa ou entidade de reter e recolher a contribuição prevista no § 3º 

do art. 205; 

n) deixar a empresa de manter laudo técnico atualizado com referência aos 

agentes nocivos existentes no ambiente de trabalho de seus trabalhadores ou emitir 

documento de comprovação de efetiva exposição em desacordo com o respectivo laudo; e 

(Alínea com redação dada pelo Decreto nº 6.722, de 30/12/2008) 

o) (Revogada pelo Decreto nº 4.882, de 18/11/2003) 

§ 1º Considera-se dirigente, para os fins do disposto neste Capítulo, aquele que 

tem a competência funcional para decidir a prática ou não do ato que constitua infração à 

legislação da seguridade social. 

§ 2º A falta de inscrição do segurado sujeita o responsável à multa de R$ 1.254,89 

(mil, duzentos e cinquenta e quatro reais e oitenta e nove centavos), por segurado não inscrito. 

(Parágrafo com redação dada pelo Decreto nº 6.722, de 30/12/2008) 

§ 3º As demais infrações a dispositivos da legislação, para as quais não haja 

penalidade expressamente cominada, sujeitam o infrator à multa de R$636,17 (seiscentos e 

trinta e seis reais e dezessete centavos). 

 

Art. 284. A infração ao disposto no inciso IV do caput do art. 225 sujeitará o 

responsável às seguintes penalidades administrativas: 

I - valor equivalente a um multiplicador sobre o valor mínimo previsto no caput 

do art. 283, em função do número de segurados, pela não apresentação da Guia de 

Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência 

Social, independentemente do recolhimento da contribuição, conforme quadro abaixo: 

 

0 a 5 segurados 1/2 valor mínimo 

6 a 15 segurados 1 x o valor mínimo 

16 a 50 segurados 2 x o valor mínimo 

51 a 100 segurados 5 x o valor mínimo 

101 a 500 segurados 10 x o valor mínimo 

501 a 1000 segurados 20 x o valor mínimo 

1001 a 5000 segurados 35 x o valor mínimo 

acima de 5000 segurados 50 x o valor mínimo 

 

II - cem por cento do valor devido relativo à contribuição não declarada, limitada 

aos valores previstos no inciso I, pela apresentação da Guia de Recolhimento do Fundo de 

Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social com dados não 

correspondentes aos fatos geradores, seja em relação às bases de cálculo, seja em relação às 

informações que alterem o valor das contribuições, ou do valor que seria devido se não 

houvesse isenção ou substituição, quando se tratar de infração cometida por pessoa jurídica de 

direito privado beneficente de assistência social em gozo de isenção das contribuições 
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previdenciárias ou por empresa cujas contribuições incidentes sobre os respectivos fatos 

geradores tenham sido substituídas por outras; (Inciso com redação dada pelo Decreto nº 

4.729, de 9/6/2003) 

III - cinco por cento do valor mínimo previsto no caput do art. 283, por campo 

com informações inexatas, incompletas ou omissas, limitada aos valores previstos no inciso I, 

pela apresentação da Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e 

Informações à Previdência Social com erro de preenchimento nos dados não relacionados aos 

fatos geradores. 

§ 1º A multa de que trata o inciso I, a partir do mês seguinte àquele em que o 

documento deveria ter sido entregue, sofrerá acréscimo de cinco por cento por mês calendário 

ou fração. 

§ 2º O valor mínimo a que se refere o inciso I será o vigente na data da lavratura 

do auto-de-infração. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 8.212, DE 24 DE JULHO DE 1991 
 

Dispõe sobre a organização da Seguridade 

Social, institui Plano de Custeio, e dá outras 

providências. 
 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

 

LEI ORGÂNICA DA SEGURIDADE SOCIAL 

 

TÍTULO I 

CONCEITUAÇÃO E PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS 

 

Art. 1º A Seguridade Social compreende um conjunto integrado de ações de 

iniciativa dos poderes públicos e da sociedade, destinado a assegurar o direito relativo à 

saúde, à previdência e à assistência social. 

Parágrafo único. A Seguridade Social obedecerá aos seguintes princípios e 

diretrizes: 

a) universalidade da cobertura e do atendimento; 

b) uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às populações urbanas e 

rurais; 

c) seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços; 

d) irredutibilidade do valor dos benefícios; 

e) eqüidade na forma de participação no custeio; 

f) diversidade da base de financiamento; 

g) caráter democrático e descentralizado da gestão administrativa com a 

participação da comunidade, em especial de trabalhadores, empresários e aposentados. 
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TÍTULO II 

DA SAÚDE 

 

Art. 2º A Saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas 

sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso 

universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação. 

Parágrafo único. As atividades de saúde são de relevância pública e sua 

organização obedecerá aos seguintes princípios e diretrizes: 

a) acesso universal e igualitário; 

b) provimento das ações e serviços através de rede regionalizada e hierarquizada, 

integrados em sistema único; 

c) descentralização, com direção única em cada esfera de governo; 

d) atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas; 

e) participação da comunidade na gestão, fiscalização e acompanhamento das 

ações e serviços de saúde; 

f) participação da iniciativa privada na assistência à saúde, obedecidos os 

preceitos constitucionais. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 10.666, DE 8 DE MAIO DE 2003 
 

Dispõe sobre a concessão da 

aposentadoria especial ao cooperado de 

cooperativa de trabalho ou de produção e dá 

outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º As disposições legais sobre aposentadoria especial do segurado filiado ao 

Regime Geral de Previdência Social aplicam-se, também, ao cooperado filiado à cooperativa 

de trabalho e de produção que trabalha sujeito a condições especiais que prejudiquem a sua 

saúde ou a sua integridade física.  

§ 1º Será devida contribuição adicional de nove, sete ou cinco pontos percentuais, 

a cargo da empresa tomadora de serviços de cooperado filiado a cooperativa de trabalho, 

incidente sobre o valor bruto da nota fiscal ou fatura de prestação de serviços, conforme a 

atividade exercida pelo cooperado permita a concessão de aposentadoria especial após quinze, 

vinte ou vinte e cinco anos de contribuição, respectivamente.  

§ 2º Será devida contribuição adicional de doze, nove ou seis pontos percentuais, 

a cargo da cooperativa de produção, incidente sobre a remuneração paga, devida ou creditada 

ao cooperado filiado, na hipótese de exercício de atividade que autorize a concessão de 

aposentadoria especial após quinze, vinte ou vinte e cinco anos de contribuição, 

respectivamente.  

§ 3º Considera-se cooperativa de produção aquela em que seus associados 

contribuem com serviços laborativos ou profissionais para a produção em comum de bens, 

quando a cooperativa detenha por qualquer forma os meios de produção.  
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Art. 2º O exercício de atividade remunerada do segurado recluso em cumprimento 

de pena em regime fechado ou semi-aberto que contribuir na condição de contribuinte 

individual ou facultativo não acarreta a perda do direito ao recebimento do auxílio-reclusão 

para seus dependentes.  

§ 1º O segurado recluso não terá direito aos benefícios de auxílio-doença e de 

aposentadoria durante a percepção, pelos dependentes, do auxílio-reclusão, ainda que, nessa 

condição, contribua como contribuinte individual ou facultativo, permitida a opção, desde que 

manifestada, também, pelos dependentes, ao benefício mais vantajoso.  

§ 2º Em caso de morte do segurado recluso que contribuir na forma do § 1º, o 

valor da pensão por morte devida a seus dependentes será obtido mediante a realização de 

cálculo, com base nos novos tempo de contribuição e salários-de-contribuição 

correspondentes, neles incluídas as contribuições recolhidas enquanto recluso, facultada a 

opção pelo valor do auxílio-reclusão. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL 

GABINETE DO MINISTRO 
 

PORTARIA Nº 142, DE 11 DE ABRIL DE 2007 
 

O MINISTRO DE ESTADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL, no uso da atribuição 

que lhe confere o art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição Federal, considerando as 

Emendas Constitucionais nº20, de 15 de dezembro de 1998 e nº 41, de 19 de dezembro de 

2003, que modificaram o sistema de previdência social; considerando a Lei nº 8.212, de 24 de 

julho de 1991, que dispõe sobre a organização da Seguridade Social e institui o Plano de 

Custeio; considerando a Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, que institui os Planos de 

Benefícios da Previdência Social, especialmente o art. 41-A, que definiu o Índice Nacional de 

Preços ao Consumidor - INPC como fator de correção para o reajustamento do valor dos 

benefícios; 

considerando a Medida Provisória nº 362, de 29 de março de 2007, que dispõe 

sobre o salário mínimo a partir de 1º de abril de 2007; 

considerando o disposto no art. 40 do Regulamento da Previdência Social - RPS, 

aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999, na redação dada pelo Decreto nº 

6.042, de 12 de fevereiro de 2007, resolve: 

.......................................................................................................................................................  

 

Art. 9º A partir de 1º de abril de 2007: 

I - o valor a ser multiplicado pelo número total de pontos indicadores da natureza 

do grau de dependência resultante da deformidade física, para fins de definição da renda 

mensal inicial da pensão especial devida às vítimas da Síndrome da Talidomida, é de R$ 

223,19 (duzentos e vinte e três reais e dezenove centavos); 

II - o valor da diária paga ao segurado ou dependente pelo deslocamento, por 

determinação do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, para submeter-se a exame 

médico-pericial ou processo de reabilitação profissional, em localidade diversa da de sua 

residência, é de R$ 48,37 (quarenta e oito reais e trinta e sete centavos); 
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III - o valor das demandas judiciais de que trata o art. 128 da Lei nº 8.213, de 24 

de julho de 1991, é limitado em R$ 22.800,00 (vinte e dois mil e oitocentos reais); 

IV - o valor da multa pelo descumprimento das obrigações, indicadas no: 

a) caput do art. 287 do Regulamento da Previdência Social - RPS, varia de R$ 

157,24 (cento e cinqüenta e sete reais e vinte e quatro centavos) e R$ 15.724,15 (quinze mil 

setecentos e vinte e quatro reais e quinze centavos); 

b) inciso I do parágrafo único do art. 287, é de R$ 34.942,55 (trinta e quatro mil 

novecentos e quarenta e dois reais e cinqüenta e cinco centavos); e 

c) inciso II do parágrafo único do art. 287, é de R$ 174.712,72 (cento e setenta e 

quatro mil setecentos e doze reais e setenta e dois centavos); 

V - o valor da multa pela infração a qualquer dispositivo do Regulamento da 

Previdência Social - RPS, para a qual não haja penalidade expressamente cominada (art. 283), 

varia, conforme a gravidade da infração, de R$ 1.195,13 (um mil cento e noventa e cinco reais 

e treze centavos) a R$ 119.512,33 (cento e dezenove mil quinhentos e doze reais e trinta e três 

centavos); 

VI - o valor da multa indicado no inciso II do art. 283 do RPS e de R$ 11.951,21 

(onze mil novecentos e cinqüenta e um reais e vinte e um centavos); 

VII - é exigida Certidão Negativa de Débito - CND da empresa na alienação ou 

oneração, a qualquer título, de bem móvel incorporado ao seu ativo permanente de valor 

superior a R$ 29.877,79 (vinte e nove mil oitocentos e setenta e sete reais e setenta e nove 

centavos); 

VIII - o valor de que trata o § 3º do art. 337-A do Código Penal, aprovado pelo 

Decreto nº 2.848, de 1940, é de R$ 2.555,18 (dois mil quinhentos e cinqüenta e cinco reais e 

dezoito centavos); 

 

Art. 10. A partir de 1º de abril de 2007, o pagamento mensal de benefícios de 

valor superior a R$ 57.885,60 (cinqüenta e sete mil oitocentos e oitenta e cinco reais e 

sessenta centavos) deverá ser autorizado expressamente pelo Gerente-Executivo do INSS, 

observada a análise da Divisão ou Serviço de Benefícios. 

Parágrafo único. Os benefícios de valor inferior ao limite estipulado no caput, 

quando do reconhecimento do direito da concessão, revisão e manutenção de benefícios serão 

supervisionados pelas Agências da Previdência Social e Divisões ou Serviços de Benefícios, 

sob critérios aleatórios pré-estabelecidos pela Diretoria Colegiada. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

PORTARIA Nº 290, DE 11 DE ABRIL DE 1997 
 

Aprova normas para a imposição de multas 

administrativas previstas na legislação 

trabalhista 

 

O Ministro de Estado do Trabalho, no uso da atribuição que lhe confere o art. 87, 

parágrafo único, inciso II da Constituição, 

Considerando a Lei nº 8.383, de 30 de dezembro de 1991, que instituiu a Unidade 

Fiscal de Referência - UFIR, como medida de valor e atualização monetária de multas e 

penalidades de qualquer natureza; 
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Considerando a necessidade de definir critérios para a gradação das multas 

administrativas variáveis previstas na legislação trabalhista, resolve: 

 

Art. 1º Ficam aprovadas as tabelas constantes nos Anexos I, II e III, desta 

Portaria. 

 

Art. 2º As multas administrativas variáveis, quando a lei não determinar sua 

imposição pelo valor máximo, serão graduadas observando-se os seguintes critérios: 

I - natureza da infração (arts. 75 e 351 da CLT); 

II - intenção do infrator (arts. 75 e 351 da CLT); 

III - meios ao alcance do infrator para cumprir a lei (art. 5º da Lei nº 7.855/89); 

IV - extensão da infração (arts. 75 e 351 da CLT); 

V - situação econômico-financeira do infrator (art. 5º da Lei nº 7.855/89). 

Parágrafo único. O valor final da multa administrativa variável será calculado 

aplicando-se o percentual fixo de 20% do valor máximo previsto na lei, acrescidos os 

percentuais de 8% a 40%, conforme o porte econômico do infrator e de 40%, conforme a 

extensão da infração, cumulativamente, nos termos das tabelas constantes no Anexo III. 

 

Art. 3º A multa prevista no art. 25, da Lei nº 7.998, de janeiro de 1990, será 

imposta na forma do disposto no art. 9º, da Portaria nº 1.127, de 22 de fevereiro de 1996. 

 

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Paulo Paiva 

 

PORTARIA INTERMINISTERIAL MPS/MF Nº 568,  

DE 31 DE DEZEMBRO DE 2010 
 

Dispõe sobre o reajuste dos benefícios pagos 

pelo Instituto Nacional do Seguro Social - 

INSS e dos demais valores constantes do 

Regulamento da Previdência Social - RPS e 

revoga a Portaria Interministerial nº 333, de 29 

de junho de 2010. 

 

Os MINISTROS DE ESTADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL e da FAZENDA, 

no uso da atribuição que lhes confere o art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição, e 

tendo em vista o disposto nas Emendas Constitucionais nº 20, de 15 de dezembro de 1998, e 

nº 41, de 19 de dezembro de 2003; na Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991; no art. 41-A da 

Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991; no parágrafo único do art. 3º da Lei nº 12.254, de 15 de 

junho de 2010, que dispõe sobre o reajuste dos benefícios mantidos pela Previdência Social 

em 2010 e 2011; na Medida Provisória nº 516, de 30 de dezembro de 2010, que dispõe sobre 

o salário mínimo a partir de 1º de janeiro de 2011 e estabelece diretrizes para a política de 

valorização do salário mínimo entre 2012 e 2023, e no Regulamento da Previdência Social 

aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999, resolvem: 

....................................................................................................................................................... 
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Art. 8º A partir de 1º de janeiro de 2011: 

I - o valor a ser multiplicado pelo número total de pontos indicadores da natureza 

do grau de dependência resultante da deformidade física, para fins de definição da renda 

mensal inicial da pensão especial devida às vítimas da síndrome da talidomida, é de R$ 

284,52 (duzentos e oitenta e quatro reais e cinquenta e dois centavos); 

II - o valor da diária paga ao segurado ou dependente pelo deslocamento, por 

determinação do INSS, para submeter-se a exame médico-pericial ou processo de reabilitação 

profissional, em localidade diversa da de sua residência, é de R$ 61,66 (sessenta e um reais e 

sessenta e seis centavos); 

III - o valor das demandas judiciais de que trata o art. 128 da Lei nº 8.213, de 24 

de julho de 1991, é limitado em R$ 32.400,00 (trinta e dois mil e quatrocentos reais); 

IV - o valor da multa pelo descumprimento das obrigações, indicadas no: 

a) caput do art. 287 do Regulamento da Previdência Social - RPS, varia de R$ 

200,44 (duzentos reais e quarenta e quatro centavos) a R$ 20.045,33 (vinte mil e quarenta e 

cinco reais e trinta e três centavos); 

b) inciso I do parágrafo único do art. 287 do RPS, é de R$ 44.545,17 (quarenta e 

quatro mil quinhentos e quarenta e cinco reais e dezessete centavos); e 

c) inciso II do parágrafo único do art. 287 do RPS, é de R$ 222,725,83 (duzentos 

e vinte e dois mil setecentos e vinte e cinco reais e oitenta e três centavos); 

V - o valor da multa pela infração a qualquer dispositivo do RPS, para a qual não 

haja penalidade expressamente cominada (art. 283), varia, conforme a gravidade da infração, 

de R$ 1.523,57 (um mil quinhentos e vinte e três reais e cinquenta e sete centavos) a R$ 

152.355,73 (cento e cinquenta e dois mil trezentos e cinquenta e cinco reais e setenta e três 

centavos); 

VI - o valor da multa indicada no inciso II do art. 283 do RPS é de R$ 15.235,55 

(quinze mil duzentos e trinta e cinco reais e cinquenta e cinco centavos); 

VII - é exigida Certidão Negativa de Débito - CND da empresa na alienação ou 

oneração, a qualquer título, de bem móvel incorporado ao seu ativo permanente de valor 

superior a R$ 38.088,56 (trinta e oito mil oitenta e oito reais e cinquenta e seis centavos); e 

VIII - o valor de que trata o § 3º do art. 337-A do Código Penal, aprovado pelo 

Decreto-Lei nº 2.848, de 1940, é de R$ 3.257,37 (três mil duzentos e cinquenta e sete reais e 

trinta e sete centavos). 

 

Art. 9º A partir de 1º de janeiro de 2011, o pagamento mensal de benefícios de 

valor superior a R$ 73.793,20 (setenta e três mil setecentos e noventa e três reais e vinte 

centavos) deverá ser autorizado expressamente pelo Gerente-Executivo do INSS, observada a 

análise da Divisão ou Serviço de Benefícios. 

Parágrafo único. Os benefícios de valor inferior ao limite estipulado no caput, 

quando do reconhecimento do direito da concessão, revisão e manutenção de benefícios serão 

supervisionados pelas Agências da Previdência Social e Divisões ou Serviços de Benefícios, 

sob critérios aleatórios pré-estabelecidos pela Presidência do INSS. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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